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A cidade é sempre a mesma, 
Acomodada, pacata, 

Que eu chamaria de Agreste 
Não fosse Zona da Mata. 

De “maia” tem tão-somente 
Acordo canavial 

Com seus engenhos que cabem 
Dentro da usina local. 

Usina que tem o mesmo 
Nome próprio ala cidade 

E dela não se separa 

Por sera sua metade. 


(Marcus Accioly. O Roçado e a Cidade 
- separados pela cerca). 


Algumas palavras iniciais 


O interesse da Geografia pelo estudo das pequenas cidades não é nenhuma novidade. Vários são os 
registros que versaram sobre o tema, desde os trabalhos de cunho mais empírico, como os que trataram 
de sistema, de rede e de hierarquia urbana, aqueles que resgataram a história da origem dos 
aglomerados, outros até expuseram algumas idéias metodológicas e ainda os que se preocuparam com 
o planejamento. A título de ilustração podemos citar as clássicas monografias urbanas elaboradas a partir 
da proposta metodológica do Pierre Monbeig, o artigo Vilas e Cidades do Brasil Colonial de Aroldo de 
Azevedo (1957), as várias publicações na Revista Brasileira de Geografia com textos de Fany 
Davidovich, Pedro Pinchas Geiger, Speridão Faissol, Roberto Lobato Corrêa entre outros, o capítulo 
“Cidades Locais” do livro Espaço e Sociedade e a obra O Brasil: território e sociedade no início do século 
XXI de Milton Santos (2001), o livro A Rede Urbana (1988) e os vários artigos de Roberto Lobato Corrêa, 
além do capítulo “Uma técnica de pesquisa no estudo de pequenas cidades” do livro O Espaço Fora do 
Lugar de Armando Corrêa da Silva (1978). Mais recentemente, alguns estudiosos da Geografia e de 
áreas conexas escreveram teses e artigos ressaltando o estudo das cidades pequenas, entre estes 
destacamos: Maria de Nazareth Wanderley (2001), Tânia Maria Fresca (1993 e 2001), Maria do 
Livramento Clementino (1996). Contudo, há um certo vazio no que diz respeito à verticalização das 
discussões apresentadas, pois os grandes fóruns de discussão sobre a temática urbana, não só na 
Geografia, mas também nas outras áreas, pouco têm debatido o tema aqui proposto, qual seja, o estudo 
das cidades pequenas. O fato é que as metrópoles têm provocado grandes discussões teóricas e 
metodológicas, mesmo porque os novos acontecimentos e os grandes problemas normalmente surgem e 
estão sempre ocorrendo nestes espaços. Contudo, uma pergunta se faz presente em alguns fóruns: será 
que as teorias e as metodologias utilizadas nos estudos das metrópoles cabem para a análise das 
pequenas cidades, ou mesmo das cidades não metropolitanas? Ou, o estudo das cidades pequenas 


merece uma discussão particular, sem, no entanto perder de vista a noção de totalidade do fenômeno 


urbano? 


Também é fato que muitos dos pesquisadores que têm como objeto de pesquisa as denominadas 
cidades pequenas têm se deparado com dificuldades conceituais e metodológicas ao realizar as suas 
investigações nestes espaços. Assim, a proposta do tema “cidades pequenas: como defini-las” que 
melhor se exprimiria enquanto “cidades pequenas: como entende-las” surgiu do anseio por querer discutir 
os fundamentos teóricos e metodológicos que subsidem as investigações sobre os pequenos 
aglomerados urbanos no intuito de contribuir com o debate a respeito deste outro lado do denominado 


Brasil Urbano. 


Para essa discussão estruturamos a apresentação em três momentos: O primeiro e que nos parece 
fundamental procurará resgatar os fatores que determinam a “titulação” de cidade a uma configuração 
espacial. Em um segundo momento, serão expostas algumas idéias e critérios que embasam o uso da 
terminologia cidade pequena. O terceiro ponto versará sobre a relação campo — cidade a partir da 
realidade dessas denominadas pequenas cidades brasileiras, mais exatamente, das nordestinas. Além 
do que foi exposto, é oportuno comunicar que muito embora estejamos pensando sobre a realidade 
brasileira, tomarei como realidades mais concretas as “cidades pequenas” da Paraíba. Além disso, é fato 
que muitas das idéias aqui expostas já foram aduzidas em algumas outras comunicações, mas que ora 


se reapresentam a partir de uma outra perspectiva, ou mesmo com um outro desafio. 


Cidades no Brasil: da nomenclatura à realidade diversa 


O quadro urbano brasileiro é profundamente diverso, diversidade esta que se dá pelas diferenças de 
tamanho, número de habitantes, dinâmica econômica, política e cultura, enfim, pelo conjunto de 
elementos e caracterizações que constitui as cidades brasileiras. Tal disparidade parece ser acentuada 
pelo fato das estatísticas oficiais e análises tomarem por base o que se denomina quadro urbano 
brasileiro, ou seja, o conjunto de cidades do território brasileiro, que por sua vez corresponde ao conjunto 
das sedes dos municípios. Desta forma, se as diversidades e mesmo as desigualdades produzidas pelas 
contradições da sociedade capitalista se fazem presentes no mundo como um todo, no Brasil elas se 
revelam mais fortemente. Como ilustração, retomarei da memória um percurso já por nós vivenciado : O 
início deste roteiro é no Amazonas, mais exatamente da cidade de Novo Airão, saindo daí de barco e 
chegando em Manaus - AM. De Manaus parte-se de avião e vai-se direto para Brasília. De Brasília 
embarca-se em um outro vôo que vai para Recife e depois João Pessoa. Chegando em João Pessoa 
toma-se um ônibus e vai-se seguindo pela BR 230 até o extremo oeste da Paraíba, passando por 
Campina Grande, Patos, Pombal e finalmente em Cajazeiras -PB. Note-se que ao se anunciar o trajeto 


acima — que poderia ser substituído por qualquer outro - priorizou-se os principais centros urbanos, ou os 


pólos principais da rede urbana, com exceção dos pontos de saída e de chegada. Porém, é bom lembrar 
que entre um e outro núcleo citado, existem várias outras localidades quase todas também denominadas 
cidades, mas que pouco chamam atenção na paisagem, a não ser quando se sente o barulho no asfalto 
que antecipa as chamadas lombadas!. Cidades estas assim intituladas por mérito administrativo, mas 
não por apresentarem características ou mesmo dinâmica própria de uma cidade enquanto /ocus da vida 


urbana. 


A esse respeito, já em 1961, Fany Davidovich e Pedro Pinchas Geiger, ao escreverem sobre os aspectos 
do fato urbano no Brasil, afirmam que os critérios oficiais de cidade variam de um país a outro e que no 
Brasil “o conceito oficial de cidade é de caráter político-adminsitrativo: são as sedes de municípios que 
em 1950 somavam 1825; as vilas, sedes de distrito, também são incluídas na categoria urbana.” E 
acrescentam: 


Esta generalização mascara, naturalmente, grandes contrastes: aí estão 
englobadas as sedes de extensos municípios da Amazônia, dotadas de população 
ínfima e centros importantes, como São Gonçalo e Nilópolis, cujos respectivos 
municípios possuem áreas reduzidas. Por outro lado, nem sempre a elevação de 
uma vila à categoria de cidade implica no seu desenvolvimento efetivo — muitas 
vezes é resultado de injunções políticas e financeiras. No entanto, algumas vilas 
apresentam população superior à de certas cidades: em 1950, São Gonçalo 
possuía 20.000 habitantes aproximadamente e a vila de Neves acima de 50.000 
habitantes. (DAVIDOVICH & GEIGER, 1961, p. 3). 


Nesse mesmo artigo, os autores ao descreverem uma ilustração da cidade de São Paulo, escrevem: 
“quando se trata de um aglomerado como São Paulo, não há problema para defini-lo como cidade.” Já a 
respeito da ilustração seguinte, a da cidade de Pereiro no Ceará, fazem o seguinte comentário: “Do ponto 
de vista administrativo, Pereiro, no Ceará, é cidade (sede de município), tanto quanto São Paulo. No 
entanto, aparenta ser, mais, o habitat concentrado de um população dedicada às atividades agrícolas do 


que um aglomerado urbano [...].” (id.ibd., p. 4). 


Mais recentemente, essa discussão volta à tona, tomando inclusive espaço na mídia televisiva. José Eli 
da Veiga reúne em livro — Cidades Imaginárias - uma série de artigos publicados no jornal O Estado de 
São Paulo chamando atenção para o fato do Brasil adotar uma delimitação eminentemente legal e 
administrativa, ao contrário de muitos outros países onde “a delimitação do urbano e do rural resulta da 
combinação de critérios de tamanho, densidade da população, e da sua localização.” (VEIGA, 2002, p. 
23). As afirmações de Veiga foram divulgadas amplamente pela mídia nacional provocando algumas 
confusões no entendimento da questão. (Cf. CARLOS, 2003). 





!. Refiro-me ao redutor de velocidade que se apresenta nas estradas brasileiras acompanhando as placas de início e 
final do perímetro urbano. Outras denominações são utilizadas, dependendo da região: saliência, obstáculo, 
ondulação e redutor de velocidade. 


Todavia o que se quer destacar é que o tratamento dado pelas instituições estatísticas ao que se intitula 
população urbana e população rural ou mesmo ao que se classifica como urbano e como rural partindo 


unicamente do critério administrativo traz repercussões para as investigações sobre a realidade urbana. 


Os dados censitários mostram também um progressivo aumento de populações residentes nas “cidades” 
em detrimento à “população rural”. Esse fenômeno, denominado comumente de urbanização revela o 
fluxo migratório campo-cidade, ou êxodo rural impulsionado tanto pela estagnação como pela 
modernização de áreas agrícolas. Porém, esse maior índice de residentes em zona urbana não 
caracteriza necessariamente uma população desvinculada das atividades agropecuárias, uma vez que a 
economia dos municípios da Paraíba, por exemplo, está centrada nas atividades agropecuárias e 
administrativas. Como bem alertou Milton Santos (1993), a população agrícola torna-se maior que a rural 


porque parte da população agrícola é formada por trabalhadores do campo, mas que residem na cidade. 


Do exposto, verifica-se que há no uso das denominações cidade e município uma grande confusão. 
Confusão que pode ser exemplificada a partir do acesso ao /ink do site do IBGE denominado “cidades” 
que significa “O Brasil município por município” e que apresenta informações gerais sobre cada município 
brasileiro, mas nada referente especificamente às cidades desses municípios, nem mesmo à divisão da 
população residente em população urbana e população rural. Assim, ao tomar-se por base os dados 
oficiais, todas as pessoas residentes em qualquer área da sede de município ou distrito, é considerada 
população urbana. Desta forma, relembrando o trajeto acima descrito, a distinção entre os núcleos seria 
os seus contingentes populacionais, mas todos os seus residentes seriam considerados população 
urbana, sejam aqueles que habitam em Manaus, Brasília, João Pessoa, Campina Grande, sejam os 
residentes em todas as demais localidades atravessadas: Novo Airão, Cajá, Juarez Távora, Campina 
Grande, Soledade, Patos, Pombal, Aparecida, Sousa, Marizópolis, para citar alguns. Assim, faz-se 


necessário algumas notas a respeito do uso do termo cidade para toda sede de município. 


Por que então o uso do termo cidade para designar a sede de um município? 


Para pensar a respeito, faremos um pequeno resgate da história do surgimento das primeiras cidades 


brasileiras. 


Data do período colonial, mais exatamente dos anos seiscentos, o aparecimento das primeiras cidades 
em território brasileiro. Neste período, no regime das Capitanias hereditárias, as cidades eram criadas 
pela Coroa Portuguesa. Este procedimento adotado pela Colonização Portuguesa mantinha a tradição do 
Município romano, de natureza independente, só assentados “em terras próprias alodiais”. (AZEVEDO, 


op. cit.). Como também esclarece o Instituto Brasileiro de Administração Municipal: 


Como unidade político-administrativa, o Município brasileiro tem origem no 
modelo da República Romana, que o impôs às regiões conquistadas, como a 
Península Ibérica, de onde, naturalmente, chegou ao Brasil-Colônia. [...]. 

Foi assim que, inspirado no modelo romano, onde exercia funções 
políticas, legislativas e administrativas, o Município também recebeu influências de 
visigodos e árabes, chegando à comuna portuguesa para, então, vir a se implantar 
em terras brasileiras. (Instituto Brasileiro de Administração Municipal, 2005) 


No Brasil Colonial e Imperial as vilas podiam também ser sedes dos municípios. Foi a partir do Decreto- 
Lei nº311 de 2 de março de 1938 que dispõe sobre a divisão territorial brasileira com base na 
Constituição Federal de 1937, que se decreta que “a sede do município tem categoria de cidade e lhe dá 
o nome”. Aroldo de Azevedo no seu artigo “Vilas e Cidades do Brasil Colonial” chama a atenção pra o 
fato de que “seria um erro afirmar que esses 1890 centros urbanos devem ser considerados verdadeiras 
cidades, de acordo com o conceito geográfico desta palavra, pois a grande maioria não apresenta as 
características culturais e sociais, a estrutura, as características demográficas e as funções geralmente 
apontadas pelos geógrafos para que possam ser como tais classificadas.” (id.ibd.). O autor então decide 
tomar como limite, a população urbana a partir de 10.000 habitantes para atribuir a conceituação de 
cidade, como ele próprio diz, “na falta de outro critério”. Apesar do cuidado que Aroldo de Azevedo teve 
em selecionar alguns núcleos para atribuir-lhes a intitulação de cidade, os demais já apareciam enquanto 
tal por serem sede de município. Mas o fato é que, desde então, no Brasil se intitula de cidade toda sede 


de município. 


Vale ainda resgatar alguns registros da legislação brasileira referente à criação de municípios, uma vez 
que isto implica diretamente na transformação de vilas em cidades ou mesmo em fundações de cidades 


para serem sedes de municípios que tenham sido criados sem antes terem sido distritos. 


Desde novembro de 1967 que a lei complementar nº1f decretada pelo Congresso Nacional determina 
alguns requisitos para a criação de novos municípios. São eles: 1) população estimada superior a 10.000 
habitantes ou não inferior a 5 milésimos da existente no Estado; 2) eleitorado não inferior a 10% da 
população; 3) centro urbano já constituído, com número de casas superior a 200; 4) arrecadação, no 
último exercício, de 5 milésimos da receita estadual de impostos. Esta mesma lei ainda determina que os 
requisitos 1 e 3, ou seja, a população estimada e o número de casas edificadas sejam “apurados pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.” Já o requisito 2 que determina o número mínimo de 
eleitores, deverá ser informado pelo Tribunal Regional Eleitoral do respectivo Estado e o do número 4 — 


arrecadação de impostos, pelo órgão fazendário estadual. 





E http:/Ayww.ibam.org.br/publique/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm, acessado em 30 de junho de 2005. 
Decreto-Lei N. 311 - De 2 De Março De 1938 In: Senado Federal — Secretaria de Informações, 2005. 


http:/Awnww6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=32235, acessado em 30 de junho de 2005. 


Em 1977 altera-se a redação da lei supracitada, determinando que para a criação de municípios faz-se 
necessário que o resultado da consulta em plebiscito seja favorável pelo voto da maioria dos eleitores e 
que tenham comparecido pelo menos 50% dos eleitores inscritos. Tais determinações colocavam a 
princípio alguns critérios para a criação de municípios, e por conseguinte, para também a criação de 


cidades no Brasil. 


Entretanto, a lei complementar nº49 de 27 de junho de 1985, retrocede nas determinações acima 
expostas, ao considerar no seu artigo 1º que todos os municípios criados até 31 de dezembro de 1981 
serão considerados instalados para todos os efeitos, “sem observância do disposto na Lei Complementar 
nº 1, de 9 de novembro de 1967, alterada pela Lei Complementar nº 28, de 18 de novembro de 1975, 
desde que, através de eleição autorizada pela Justiça Eleitoral, tenha ocorrido a diplomação e posse dos 


respectivos Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores.” (Lei Complementar nº49, 27-06-1985). 


E ainda, em 18 de julho de 2002, a lei ordinária nº10.521, assegura “a instalação dos Municípios cujo 
processo de criação teve início antes da promulgação da Emenda Constitucional nº 15, desde que o 
resultado do plebiscito tenha sido favorável e que as leis de criação tenham obedecido à legislação 
anterior.” A emenda a que se refere esta lei ordinária diz respeito à exigência de realização de consulta 
prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de 
Viabilidade Municipal para a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios. 
(Emenda Constitucional nº15 de 12-09-1996). Assim, fica assegurada a criação de todos os municípios 
cujos processos tenham se iniciado anteriormente à 12 de setembro de 1996, garantindo assim o 
aumento do número de cidades em todo território brasileiro e portanto as disparidades no quadro 
territorial brasileiro. Se em 1954-55 Aroldo de Azevedo” já afirmava ser impossível tratar como cidades 
enquanto terminologia geográfica todos os núcleos assim intitulados, no momento, a situação é mais 


absurda. 


O que se entende por cidade pequena 


Ao se adjetivar o substantivo cidade com a palavra “pequena” induz-se à análise do tamanho da cidade, 
que por sua vez conduz ao estudo das redes e hierarquias urbanas”. Cidade pequena que se contraporia 
à cidade grande. E que por sua vez requer uma medição, uma aferição do tamanho da cidade, mesmo 
que se quisesse referir à importância da cidade se estaria referindo também a uma grandeza. O tamanho 
da cidade normalmente é medido através do contingente populacional, ou ainda do número de 


habitantes. Comumente classificam-se as cidades em pequenas, médias e grandes a partir dos seus 





“A publicação do artigo do Aroldo de Azevedo data de 1957, mas os textos foram produzidos entre o ano de 1954 e 
1955. Cf. Anais da Associação dos Geógrafos Brasileiros, São Paulo, 1957. 

8 Como já foi mencionado anteriormente, vários são os estudos sobre rede e hierarquia urbana, destacando-se 
aqueles produzidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 


contingentes populacionais e para a classe de cidades pequenas inserem-se aquelas que possuem até 
20.000 habitantes. Acima deste montante seria classificada como cidade média e aquelas com mais de 
500.000 habitantes seriam consideradas cidades grandes. Este critério tem sido adotado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e pela maioria dos estudos que versam sobre o assunto. 
Realmente não se pode deixar de considerar a contagem populacional quando se quer pensar sobre o 
que se denominou de pequenas cidades, mas por outro lado, não se pode partir unicamente deste dado. 
Pois, mesmo que se enquadrem dentro de uma mesma faixa de número de habitantes há ainda muita 


discrepância entre estes espaços. 


A partir dos dados populacionais, sem dúvida esses aglomerados estariam na posição inferior dentro da 
hierarquia urbana. Porém, os estudos sobre rede urbana já têm apontado para outros itens fundamentais 
para a análise da rede e da hierarquia urbana. Roberto Lobato Corrêa destaca algumas linhas de 
diferenciação para o estudo da rede urbana: origem, tamanho e funções. A origem “inclui o contexto 
econômico e político e os agentes sociais das criações urbanas”, O tamanho varia de acordo com o 
número de habitantes ou “segundo agregados econômicos distintos”, como “o valor da produção 
industrial e da receita do comércio e serviços e a renda de seus habitantes.”. (CORRÊA, 2008, pp. 134- 
135). 


Milton Santos em Espaço e Sociedade (1979) escreve um capítulo intitulado “As cidades locais no 
Terceiro Mundo.” O autor inicia argumentando que “A maioria dos estudos urbanos em países 
subdesenvolvidos, se interessa de preferência pelas grandes cidades, principalmente pelo fenômeno da 
macrocefalia.” Porém se prestássemos atenção às estatísticas, bem como à realidade, diz o autor, 
“vemos perfilar-se outro fenômeno urbano, o das cidades locais que, a nosso ver, merece tanto interesse 
quanto o precedente.” (op. cit. p. 69). O autor continua afirmando que essas cidades são mais 
comumente denominadas na literatura especializada por cidades pequenas, mas que ele opta pela 
nomenclatura cidades locais por uma série de motivos. O seu primeiro argumento é exatamente o critério 
do número de população e diz: “Aceitar um número mínimo, como o fizeram diversos países e também as 
Nações Unidas, para caracterizar diferentes tipos de cidades no mundo inteiro, é incorrer no perigo de 
uma generalização perigosa.” (op. cit. pp.69-70). O autor então passa a discutir a possibilidade de se 
falar em “verdadeiras cidades” e as “pseudocidades”. Sobre estas últimas ter-se-ia que distinguir as suas 
relações com o meio ambiente e haveria 


pseudocidades inteiramente dependentes das atividades de produção primária, 
como as cidades mineiras ou as grandes aldeias, e mesmo de atividades não 
primárias, como algumas cidades industriais ou cidades religiosas, universitárias, 
balneárias, de montanha (serranas), etc. Mas também existem as pseudocidades 
engastadas em zonas de influência imediata de grandes cidades e que fazem parte 
de sua aglomeração, com parques industriais ou cidades-dormitório. (SANTOS, 
1979, p.70) 


Mas essas pseudocidades para Santos não seriam as cidades locais. Pois, as cidades locais “dispõem 
de uma atividade polarizante e, dadas as funções que elas exercem em primeiro nível, poderíamos quase 
falar de cidades de subsistência. "Com esta conclusiva, o autor resolve melhor defini-las. Assim, Santos 
utiliza o termo “cidades locais” para designar os aglomerados populacionais com uma dimensão mínima e 
que “deixam de servir às necessidades da atividade primária para servir às necessidades inadiáveis da 
população com verdadeiras especializações do espaço” e que apresentariam “um crescimento 
autosustentado e um domínio territorial” respondendo às “necessidades vitais mínimas, reais ou criadas 
de toda uma população, função esta que implica em uma vida de relações.” (Santos, 1979, p.71). Ao 
aprofundar a discussão Milton Santos explica que o “fenômeno da cidade local acha-se ligado às 
transformações do modelo de consumo do mundo, sob o impacto da modernização tecnológica, da 
mesma forma que as metrópoles são o resultado dos novos modelos de produção.” (p./2) Após toda esta 
explanação fica evidente o uso do termo cidade local para aquelas localizadas em regiões que se 


modernizaram ou que apresentam transformações espaciais em função dos avanços tecnológicos. 


A perspectiva apontada por Milton Santos em Espaço e Sociedade, qual seja a da análise das cidades 
em regiões modernizadas, especialmente aquelas que atendem às solicitações da agricultura 
tecnológica, torna-se mais evidente quando lemos uma outra obra do referido autor, publicada em 1993, 
“A Urbanização Brasileira”. Nesta obra, o autor analisa o processo de urbanização brasileira a partir do 


movimento do meio técnico-científico, esclarecendo que 


à proporção que o campo se moderniza, requerendo máquinas, implementos, 
componentes, insumos materiais e intelectuais indispensáveis à produção, ao 
crédito, à administração pública e privada, o mecanismo territorial da oferta e da 
demanda de bens e serviços tende a ser substancialmente diferente da fase 
precedente. (SANTOS, 1993, p. 50). 
Com esse entendimento o autor afirma haver “a modificação do sistema urbano dada pela presença de 
indústrias agrícolas não urbanas, frequentemente firmas hegemônicas, dotadas não só da capacidade 
extremamente grande de adaptação à cojuntura, como da força de transformação da estrutura, porque 
têm o poder da mudança tecnológica e de transformação institucional.” (id. Ibd.). Como resultado de todo 
este processo transformador, para Santos, haverá também mudanças no conteúdo das denominadas 


cidades locais. Pois, diz ele, 


Antes, eram as cidades dos notáveis, hoje se transformam em cidades 
econômicas. A cidade dos notáveis, onde as personalidades notáveis eram o 
padre, o tabelião, a professora primária, o juiz, o promotor, o telegrafista, cede 
lugar à cidade econômica, onde são imprescindíveis o agrônomo (o que antes vivia 
nas capitais), o veterinário, o bancário, o piloto agrícola, o especialista em adubos, 
o responsável pelos comércios especializados. (SANTOS, 1993, p.51). 


Dessa forma, ainda afirma o referido autor, “A cidade torna-se o /ocus da regulação do que se faz no 


campo . É ela que assegura a nova cooperação imposta pela nova divisão do trabalho agrícola, porque 


obrigada a se aperfeiçoar às exigências do campo respondendo às suas demandas cada vez mais 


prementes e dando-lhes respostas cada vez mais imediatas.” (id. Ibd.). 


As reflexões e constatações acima expostas trazem novos elementos para a compreensão da 
urbanização brasileira, inclusive para o entendimento das cidades locais, ou mesmo das cidades 
pequenas. Houve sim grandes transformações no espaço agrário brasileiro em decorrência das 
inovações tecnológicas, das alterações nas relações de produção e de trabalho provocando por sua vez 
mudanças no quadro urbano brasileiro. Milton Santos dá continuidade às suas análises em uma outra 
obra que publica mais recentemente em co-autoria com Maria Laura Silveira”. Neste livro, ao abordar o 
processo recente de urbanização, os autores afirmam que o número de cidades locais e a sua força 
aumentou desde os anos 50 do século XX, mas aprofunda a discussão a respeito das cidades com 
população entre 20 e 500 mil habitantes, por eles, denominadas de cidades médias. Ainda neste mesmo 
livro, os autores utilizam uma outra denominação, que merece destaque para a nossa reflexão: “cidade 
do campo”. Santos e Silveira atribuem à gradativa importância destas cidades ao papel por elas 
desempenhado em servirem de ponte entre o global e o local. As cidades passam a se especializar na 
oferta de serviços e bens necessários à produção regional. Continuam: 


Uma das tarefas da cidade no campo modernizado é, pois, a oferta de informação 
— imediata e próxima — a uma atividade agrícola que, nos dias atuais, já não pode 
ser feita sem esse insumo, tornado indispensável. Ás vezes a cidade é produtora 
dessa informação, o que é o caso, por exemplo, das aglomerações onde há 
instituições de ensino e de pesquisa pura e aplicada. Todavia, na maior parte dos 
casos cabe somente à cidade transferir para o mundo agrícola informações 
especializadas, selecionadas pelos interessados na sua difusão. [...]. (op. cit., 
p.281). 


Merece atenção a utilização da terminologia “cidade do campo” para tratar aquelas cidades que atendem 
às demandas do campo modernizado. Explicam os autores: 


De maneira geral, na cidade do campo a produção regional acaba por influir 
sobre as iniciativas dos agentes urbanos. As atividades de fabricação e serviços são, 
em geral, tributárias da atividade regional e, desse modo, relativamente 
especializadas a partir dessa inspiração. Tal especialização liga-se sobretudo às 
necessidades de resposta imediata e próxima às necessidades da produção, da 
circulação, do intercâmbio, da informação dos agentes. 

A produção urbana daí resultante é formada, de um lado, por agrícolas que 
são urbano-residentes e por pessoas empenhadas em permitir a vida de relação. De 
um modo geral, tais localidades reúnem atividades e profissões tradicionais e novas, 
abrigando também formas de burguesia e de classes médias tradicionais e modernas. 

O tamanho da cidade do campo está em relação com a importância da 
demanda criada pelas circunstâncias acima enumeradas e pela forma como se dá, 
numa área mais ampla, a divisão territorial do trabalho. (SANTOS & SILVEIRA, 2008, 
p. 282.). 





É Refiro-me ao livro “O Brasil — território e sociedade no início do século XX. 


Tem-se, portanto, grandes elementos teóricos para a reflexão das cidades pequenas brasileiras, mas 
especialmente para aquelas situadas em áreas modernizadas ou como afirmou Santos, “cidades no 
campo modernizado”. (id. Ibd.). No que diz respeito às cidades pequenas ou às localidades denominadas 
cidades, mas que apresentam pouca ou quase nenhuma dinâmica econômica, que não conseguem nem 
mesmo desempenhar uma centralidade em uma micro região, as anotações feitas por Santos são 
escassas. No livro “A Urbanização Brasileira” o autor diz que “onde a divisão do trabalho é menos densa, 
em vez de especializações urbanas, há acumulação de funções numa mesma cidade e, 
consequentemente, as localidades do mesmo nível, incluindo as cidades médias, são mais distantes 
umas das outras.” (SANTOS, 1993, p.53). O que é mais fundamental nas suas assertivas sobre esta 
questão é que há cada vez mais uma grande diferenciação entre os tipos urbanos, não se podendo mais 
entender a rede urbana a partir do tamanho das cidades, já que “cada cidade é diferente da outra.” 
(id.ibd.). 


De fato, cada cidade apresenta-se com características próprias e isto vem se tornando cada vez mais 
evidente, principalmente nas regiões que absorvem um maior incremento das novas técnicas, 
informações, etc. Mas há também um grande número de cidades, que pouco apresenta de inovações e 
mesmo de capacidade de suprir a população do próprio município com a oferta de serviços e produtos 
necessários. Estes núcleos estariam mais próximos da categoria “povoado” do que cidade. A partir da 
exposição das idéias de Santos fica-se com a interrogação: como caracterizar estes espaços? Pois eles 
não se inserem naquilo que o autor denominou de cidades locais e nem mesmo as pseudocidades se 
quiséssemos nos acostar nas suas definições. Como então denominá-las e principalmente, como 


entende-las? 


Para melhor ilustrar o nosso raciocínio partiremos de uma realidade mais concreta, a do Estado da 


Paraíba. 


Rápido Registro da Realidade Paraibana 


Como elemento inicial para demonstração, tomaremos os registros populacionais. Dessa forma, se 
buscarmos os dados fornecidos pelo Censo Demográfico (1991), no território paraibano há um total de 
171 sedes de municípios, ou seja, “cidades”, esse número eleva-se no último censo de 2000 totalizando 


223 municípios e também cidades. 


Número de Cidades do Estado da Paraíba por número de habitantes 











Nº de Cidades | Nº de Cidades | Nº de Cidades | Nº de Cidades | Nº de Cidades | Nº de 
com população | com população | com população | com população | com população | Cidades 
com mais de | entre 100 e 500 | entre 50 e 100 |entre 20 e 50 [entre 10 e 20 | com 
500 mil hab. mil hab. mil hab. mil hab. mil hab. população 
inferior a 10 
mil hab. 
1 2 3 7 15 188 




















Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 


Desse total, apenas uma cidade possui mais de 500 mil habitantes — João Pessoa -, duas cidades 
apresentam mais de 100 mil habitantes — Campina Grande e Santa Rita — três estão entre 50 e 100 mil 
habitantes — Bayeux, Patos e Sousa — sete com 20 a 50 mil habitantes — Cabedelo, Cajazeiras, 
Guarabira, Itabaiana, Mamanguape, Pombal e Sapé — quinze entre 10 e 20 mil habitantes e todas as 
demais, isto é, 188 com menos de 10 mil habitantes. Além disso, existem ainda aquelas em um total de 
12 cidades que não possuem nem mesmo os cinco milésimos da população do estado”, portanto as suas 
populações não contabilizam 689 habitantes. São eles: Amparo (619), Barra de Santana (602), Bernadino 
Batista (339), Gado Bravo (651), Matinhos (609), Parai (339), Quixabá (505), Salgadinho (505), Santarém 
(638), Santo André (602), São José de Princesa (449) e Sobrado (583). Assim, é grande a diversidade do 
quadro apresentado como sendo o das cidades do Estado da Paraíba. Sabe-se que os dados não falam 
por si. Certamente esses pequenos aglomerados poderiam sim ter uma dinâmica caracteristicamente 


urbana. Contudo, esta não é a realidade das localidades paraibanas. 


Alguns outros indicadores poderão representar melhor a realidade acima descrita. Elegemos cinco 
cidades da Paraíba, todas localizadas na Mesorregião Sertão da Paraíba com faixas de população 
diferenciadas, incluindo-se uma que seria classificada como cidade média por várias instituições. 
Coletamos as informações no banco de dados da Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2001 e 
2002 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.Com base nestas informações, somadas às nossas 
observações empíricas teceremos alguns comentários a respeito destas cidades. A idéia não é 
apresentar um perfil de rede urbana, mas sim apontar alguns elementos que possam contribuir com a 


reflexão a respeito do estudo das cidades pequenas. 


Uma primeira observação a ser feita diz respeito à data de criação dos municípios e a suposta alusão à 
sua pouca expressividade no quadro demográfico e econômico do recorte territorial. É fato que grande 


parte dos municípios mais recentemente criados no Estado da Paraíba apresentam baixo contingente 





” População Total do Estado da Paraíba segundo o Censo de 2000 é de 3.443.825. (IBGE, 2000). 





populacional, principalmente na sua sede municipal. Contudo, ocorre que alguns municípios criados logo 
após o decreto lei de 1938, também podem permanecer com insignificante contingente populacional. É o 
caso da cidade de São José do Espinharas, fundada em 1939, mesmo ano que a sua vizinha Patos e 


que no Censo de 2000 contabilizou apenas 1.475 habitantes. (Ver Tabela 1). 


Tabela 1: Cidades, População Urbana Residente na Sede do Município e Ano de Instalação do Município 





Cidade 


População Urbana 
Residente na Sede do 
Município 


Ano De Instalação Do 
Município 

















Patos 87.257 | 1939 
Coremas 10.561 | 1954 
Aparecida 2.963 | 1997 
São José do Espinharas 1.475 | 1939 
São José do Brejo do Cruz 713 | 1997 

















Fonte: IBGE Perfil dos Municípios Brasileiros/ SIDRA, 


Sabe-se que o contingente populacional não demonstra a realidade dos núcleos pesquisados. Contudo, 
no sertão paraibano, verifica-se uma certa correspondência entre o baixo índice populacional e a pouca 
dinâmica urbana. É o que se pode averiguar observando os dados apresentados pelas tabelas 2 e 3 que 


trazem a constatação ou não de estabelecimentos culturais e comerciais. 


A Tabela 2 mostra que apenas a cidade de Patos — aquela que estaria em uma classificação hierárquica 
superior — possui unidades de ensino superior. Mesmo assim, uma cidade com 87.257 habitantes não 
possui nenhuma sala de espetáculo, nenhum museu e nenhum cinema. O que mostra uma carência de 
espaços culturais urbanos. Claro que isso não significa que a vida cultural nesta cidade seja totalmente 
ausente, mas o fato é que ela recebe elementos mais modernos como o vídeo, a Internet, os jogos de 
computador, mas em contrapartida perde a capacidade de desenvolver a sua cultura local através das 
manifestações artísticas. Além de Patos, apenas Coremas e São José do Espinharas possuem 
bibliotecas e clubes ou associações recreativas. A ausência de associações recreativas reforça a análise 
acima, ou seja, a de que há uma ausência quase total de vida cultural urbana nestas localidades. E a 
ausência de bibliotecas demonstra ainda a pouca vida intelectual, que por sua vez certamente coincide 


com a baixa escolaridade da maioria dos seus habitantes. 


Tabela 2: Equipamentos culturais e de lazer em algumas cidades da Paraíba 






































Equipamentos culturais CIDADES 
e de lazer 
Patos Coremas São José do | São José do | Aparecida 
Espinharas Brejo do Cruz 
Bibliotecas públicas - | Sim Sim Sim Sim Não 
existência 
Museus - existência Não Não Não Não Não 
Teatros ou salas de | Não Não Não Não Não 
espetáculos - existência 
Cinemas - existência Não Não Não Não Não 
Clubes e associações | Sim Sim Sim Não Não 
recreativas - existência 
Estádios ou ginásios | Sim Sim Não Não Não 
poliesportivos - 
existência 
Banda de música -| Sim Sim Não Não Não 
existência 
Orquestra - existência Não Não Não Não Não 
Unidades de ensino | Sim Não Não Não Não 
superior - existência 




















Fonte: IBGE, Perfil dos Municípios Brasileiros - Gestão Pública 2002 


A escassez de vida cultural urbana soma-se à baixa dinâmica comercial que pode ser visualizada pela 
comprovação da existência ou não de certos elementos. Através da tabela 3 pode-se observar que 
novamente é a cidade de Patos que ainda oferece a maioria dos suprimentos apontados: videolocadoras, 
livrarias e lojas de disco, não possuindo shopping center. Além desta localidade, encontram-se apenas 
videolocadoras e lojas de discos na cidade de Coremas. Livraria é um estabelecimento inexistente nos 
demais. Tal dado reafirma a assertiva de que a vida intelectual nestas cidades ou mesmo a escolaridade 


é bastante elementar. (Tabela 3) 


Um outro dado apresentado pela Pesquisa de Informações Básicas do IBGE é a constatação ou não de 
meios de comunicação. A pesquisa anotou os seguintes tipos de veículos de comunicação: Estação de 
Rádio AM, Estação de Rádio FM, Geradora de TV e Provedor de Internet. Das localidades analisadas, 
apenas a cidade de Patos possui três dos quatro veículos apontados: estação de rádio AM, estação de 
Rádio FM e provedor de Internet. O que mais uma vez demonstra a pouca dinâmica da vida econômica, 


cultural e social caracteristicamente urbana nas demais localidades. 





Tabela 3: Estabelecimentos Comerciais por cidade na Paraíba 























Tipo de CIDADES 

Estabelecimento 

Comercial - - Ê Ê 
Patos Coremas S. José do S. José do Brejo | Aparecida 

Espinharas do Cruz 

Videolocadoras - | Sim Sim Não Não Não 

existência 

Livrarias - | Sim Não Não Não Não 

existência 

Lojas de discos. | Sim Sim Não Não Não 

CDs e fitas - 

existência 

Shoppingcenter - | Não Não Não Não Não 

existência 




















Fonte: Fonte: IBGE, Perfil dos Municípios Brasileiros - Gestão Pública 2001 


Tabela 4: Meios de Comunicação existentes em algumas cidades da Paraíba 























Veículo de CIDADES 
Comunicação 

Patos Coremas S. José do|S. José do Brejo | Aparecida 

Espinharas do Cruz 

Estação de rádio | Sim Não Não Não Não 
AM - existência 
Estação de rádio | Sim Não Não Não Não 
FM - existência 
Geradora de TV - | Não Não Não Não Não 
existência 
Provedor de | Sim Não Não Não Não 
Internet - 
existência 




















Fonte: IBGE, Perfil dos Municípios Brasileiros - Gestão Pública 2001 


Essa pequena amostragem ilustra a situação das cidades no território paraibano, em uma porção do 
Nordeste brasileiro onde há uma total inexistência de um campo modernizado. Portanto, não caberia aqui 
a denominação cidade local a partir exatamente do que pensou Milton Santos. Mas então como 


poderíamos melhor defini-las? 


Vemos como feliz nomenclatura a da cidade local, mais apropriadamente para aqueles que mesmo 
distante de uma absorção tecnológica, apresentariam uma dinâmica a partir das atividades ali 
desenvolvidas, apesar da sua abrangência ser a sua região, ou a dos municípios circunvizinhos. Daquele 
quadro acima apresentado, elegeríamos nesta categoria as cidades de Patos e Coremas. Já as outras 
duas, quais sejam, São José do Brejo do Cruz e Aparecida, recentemente intituladas cidades, poderiam 
ser denominadas de pseudocidades, que corresponderiam a realidades assim nomeadas unicamente 
pelo critério administrativo, mas que pouco ou nada apresentam de uma vida urbana. Merece ainda 
atenção, São José dos Espinharas, criada desde 1939 que permanece com pouca expressividade 
urbana, mas que se mantém seja por força política local, seja por oferecer serviços básicos à população 


local. Tais localidades representam a diversidade da realidade urbana brasileira e que são objeto de 








conceitualização para não nos acostarmos a conceitos inadequados ou impróprios. A proposta então 


seria a de uma ampliação ou recriação dos conceitos anteriormente apresentados por Milton Santos. 


Entre o campo e a cidade 


Os estudos sobre as pequenas cidades, ou mesmo as cidades locais ressaltam a forte vinculação destes 
núcleos com as atividades agropecuárias, portanto com o campo. Observando-se a contabilidade 
populacional de vários municípios paraibanos, mais exatamente daqueles considerados pequenos, 
constata-se um predomínio da população rural em relação à urbana (74,3% população rural em 
municípios paraibanos com menos de 20.000 habitantes no total), mesmo considerando todos aqueles 
fatores anteriormente explicitados. É o que mostra Maria do Livramento Clementino (1996) ao analisar as 
receitas municipais e grau de dependência dos municípios do Nordeste brasileiro. Isto revela um grande 
número de sedes de municípios, portanto cidades que têm como um dos principais papéis a 
administração da economia rural. Aqui vale ainda um alerta. Clementino (1996) afirma que os pequenos 
municípios do Nordeste brasileiro “em sua grande maioria não possuem base econômica agrícola o 
industrial que lhe favoreça na geração de emprego e renda ou que he propicie uma base tributável 
própria para reduzir sua dependência da União.” (Clementino, 1996, p.6). A referida autora afirma ainda 
que são os gastos públicos, através da conta dos aposentados e pensionistas do Funrural ou das 
transferências de receitas governamentais constitucionais, basicamente do Fundo de Participação 
Municipal que propiciam a circulação monetária e garantem o funcionamento do pequeno comércio 


existente. 


É fato que a ausência de atividades econômicas capazes de gerar receita nestes municípios diz respeito 
não só às atividades industriais, comerciais e de serviços, mas também às atividades primárias. Porém, 
ao visitarmos estes espaços, a presença de pequenas atividades rurais e culturais também associadas 
ao mundo rural é notória. Dependendo da região onde essas pequenas cidades estejam localizadas, há 
uma maior presença da atividade agrícola ou pecuária correspondente ao que ali predomina. Nos 
exemplos tomados nas tabelas acima, priorizamos pequenas cidades situadas no sertão paraibano, e 
que portanto, apresentam uma forte vinculação à atividade pecuária. Na verdade, o pouco movimento 
encontrado nessas localidades dá-se nos dias das feiras locais em alguns espaços e também em função 


da pecuária bovina, mas também das pequenas criações de suínos e caprinos. 


O conhecimento dessas realidades possibilita afirmar que para entender as pequenas cidades é 
imprescindível a observação em campo, ou mais exatamente nas cidades. As apurações estatísticas são 
valiosas e muito contribuem para algumas conclusões. No entanto, é através da observação direta — aqui 


entendida no seu sentido mais amplo — da maior aproximação com essas localidades que se pode 


apreender essas realidades. Assim, é com base nas observações /n /oco que podemos afirmar que a vida 
nessas localidades, normalmente definidas como pequenas cidades, está fundada na imbricação do 
campo na cidade, ou ainda de uma vida rural na vida urbana. Tal imbricação não se pode desvendar a 
partir unicamente da análise das atividades econômicas, mas principalmente do conhecimento dos 
costumes, dos hábitos, da vida cotidiana dos seus habitantes e ainda do tempo que rege essas 
localidades. Constata-se que nessas localidades a vida urbana se faz presente não pelo que se faz ou 
pelo que se produz ali, mas pelo que vem de fora, pela televisão, pelo vídeo-game, pelo telefone, pelo 
celular, pelos ônibus ou pelos visitantes. O que na verdade a maioria dos habitantes faz é cuidar do 
roçado, tirar ou pegar o leite no curral, levar os animais para o pasto e à noite colocar a cadeira na 
calçada e esperar o horário da novela e/ou do jornal na televisão e também o vento chegar para poder 


dormir. 


Tais afirmativas não pretendem negar o conhecimento de que atualmente, não só os elementos - luz 
elétrica, fogão à gás, televisão, telefone, utensílios de plástico, alimentos enlatados - já não dizem 
respeito apenas à cidade; como também o vestir, o dançar e as músicas. A vida urbana chega ao campo, 
e também às localidades pequenas de pouca expressão urbana, todos esses espaços integram a 
sociedade do consumo. Tomando por base a afirmativa de Lefebvre (1999), afirma-se que vivemos em 
uma sociedade onde o “tecido urbano” não se restringe aos aglomerados de ruas e edifícios, mas 
estende-se sobre os espaços, pois ele designa “o conjunto das manifestações do domínio da cidade 
sobre o campo.” (Lefebvre, 1999, p.17). Por conseguinte, mesmo naqueles pequenos centros que não 
mereceriam a titulação de cidade, encontram-se indícios da realidade urbana, pois esta manifesta-se na 
dispersão da cidade através da centralização do comércio, do encontro, da reunião, da informação. Em 
algumas das pequenas localidades, ainda marcadas pelo tempo do toque do sino da igreja, pelas 
conversas nas calçadas, pelo encontro nas praças, pelas brincadeiras nas ruas, portanto, imagens 
distintas daquela promulgada como “paisagem urbana”, encontra-se também o sentido do urbano: nas 
feiras os produtos comercializados são cada vez mais industrializados; as revendedoras de produtos que 
integram a rede comercial de produtos nacionais (Avon, Natura, De Millus, etc.); as antenas parabólicas, 
entre outros. Por fim, cabe dizer que a cidade e o urbano na Paraíba são produtos e representantes de 
um processo global de produção, onde as pequenas cidades constituem-se em semicolônias das 
metrópoles e das megalópoles, mas que também apresentam particularidades e singularidades bastante 
diversas desse movimento dominante e homogeneizador que precisam ser apreendidas se quisermos 
entender essas realidades, em outras palavras, faz-se necessário a apreensão sensível das cidades de 


tempos lentos. São essas as minhas anotações. 
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